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              PL 366/2012
Trata-se de projeto de lei ordinária que “Institui o Programa Municipal de Equoterapia”, de autoria do nobre Vereador Mário Marte Marinho Júnior. 
O Art. 1º  caput do projeto institui o Programa Municipal de Equoterapia, para atendimento às pessoas com necessidades especiais e outros distúrbios,  e vítimas de acidentes; o Parágrafo único  considera equoterapia  método terapêutico com utilização de cavalo, numa abordagem interdisciplinar nas áreas de saúde e educação; o Art. 2º refere a inserção de informações do programa no site oficial da Prefeitura; o Art. 3º  refere a celebração de parcerias pelo Município; o Art. 4º refere cláusula de despesa, e o Art. 5º cláusula de vigência da Lei. 
A matéria do projeto versa sobre  proteção à saúde  dos portadores de deficiência e outros distúrbios comportamentais, e de vítimas de acidentes, inclusive, mediante a utilização da equoterapia, para atendimento das pessoas com necessidades especiais, que constitui  um recurso terapêutico que utiliza cavalos. O programa instituído concerne aos serviços especializados de habilitação ou reabilização na área da  saúde, visando a proteção das pessoas portadoras daquelas  anomalias, bem como sua integração social.
Os serviços especializados para atendimento a essas pessoas estão previstos na Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989., que “Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências”, que em seus Arts. 1º e 2º, estabelece regras gerais a respeito do assunto, inclusive o papel do Poder Público no asseguramento dos direitos básicos da pessoa portadora de deficiência, com a participação da sociedade, a saber:
        “Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. (…)
        Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

        Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: (…)
        II - na área da saúde: (…)

       c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; (…)
        f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;”
A Lei Orgânica do Município estabelece, nos seus Arts. 132 e 161, as atribuições do Município, no âmbito da saúde (SUS) e assistência social dos portadores de deficiência, com a participação das associações comunitárias, a saber:
“Art. 132. São atribuições do Município, no âmbito do Sistema Único de Saúde:

IV – planejar, normatizar, gerir, executar, controlar e avaliar as ações de serviço de saúde do Município, especialmente referentes à: 

h) saúde dos portadores de deficiência.

X – avaliar e controlar a execução de convênios e contratos, celebrados pelo Município, com entidades privadas prestadoras de serviços de saúde. (…)
Art. 161. A ação do Município no campo da assistência social objetivará promover:

IV – integração e amparo ao deficiente.

Parágrafo único. Na formulação e desenvolvimento dos programas de assistência social, o Município buscará a participação das associações representativas da comunidade.”
      Além disso, é da competência do Município legislar sobre assuntos de  interesse local,  bem como suplementar a legislação federal ou estadual, no que couber, nos termos do Art. 4º, incisos I e II, da LOM, notadamente no que diz respeito à “saúde, à Assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência” (Art. 33, inc. I, alínea “a”, mesmo estatuto), como é o caso do tema de que trata a presente proposição. 






Quanto ao quorum de deliberação do projeto, sujeito a duas discussões, a sua aprovação depende de maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara às sessões que se realizarem. 











Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 








É o parecer, salvo melhor juízo. 







Sorocaba, 3 de outubro de 2012.
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